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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC/2015. REVISÃO DE BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA. DIFERENCIAÇÃO ENTRE HOMENS E 
MULHERES. DECADÊNCIA NÃO EVIDENCIADA. PRESCRIÇÃO. 
TRATO SUCESSIVO. PRAZO QUINQUENAL QUE ALCANÇA APENAS 
AS PARCELAS VENCIDAS EM PRAZO SUPERIOR. DECISÃO DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, 
não há que se falar em violação do art. 489 do CPC/2015.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "Se a revisão do benefício 
previdenciário não demandar a anulação de contrato ou transação 
extrajudicial, a pretensão de recebimento das diferenças de valores da 
aposentadoria não se sujeita à decadência, mas sim à prescrição quinquenal, 
que alcança apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que 
precede o ajuizamento da ação. Súmula 291/STJ e Precedentes" (REsp 
2.100.931/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
19/4/2024).
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
especial encontra óbice na Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 1119-1128) interposto por FUNDAÇÃO DOS 

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF contra decisão proferida por esta relatoria (fls. 1111-

1115), que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, sob os seguintes 

fundamentos: a) ausência de violação do art. 489 do Código de Processo Civil; e b) incidência da 

Súmula 83 do STJ, em relação à alegada violação do art. 178, II, do CC/2002; Súmula 563/STJ.

Nas razões do agravo interno, alega-se que "(...) resta configurada a violação ao art. 
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489, §1º, IV e V, do CPC, uma vez que não foram sanadas as omissões quando da oposição dos 

embargos de declaração na origem" (fl. 1121).

Aduz-se, também, que não há que se falar em óbice da Súmula 83/STJ, pois, "(...) 

com a devida vênia, diferentemente do que foi consignado pela r. decisão agravada, não se 

aplica ao presente caso a prescrição parcial apenas das parcelas que venceram nos cinco anos 

que antecederam ao ajuizamento da demanda, pois o que pretende a parte é nulidade/alteração 

da base contratual para que o seu complemento de aposentadoria seja calculado por outro 

parâmetro não previsto" (fl. 1125).

Ao final, pleiteia-se a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o 

presente feito levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma do STJ.

Devidamente intimada, a agravada não apresentou impugnação, conforme certidão de 

fl. 1135.

É o relatório.
 

VOTO

Em que pesem as alegações apresentadas pela agravante, a irresignação não merece 

prosperar.

Na leitura das razões do apelo nobre, observa-se que a agravante defende a violação 

do art. 489, § 1º, IV e V, do CPC/2015, sob o argumento de que o acórdão estadual não está 

devidamente fundamentado.

Com efeito, na leitura minudente do v. acórdão estadual, verifica-se que o eg. 

Tribunal estadual manifestou-se acerca dos temas pretendidos pela parte agravante, concluindo 

que a questão é de trato sucessivo, acerca da diferenciação do benefício entre homens e 

mulheres, o que afasta a decadência alegada.

Dessa forma, verifica-se que o Tribunal de origem abordou todos os pontos 

necessários à composição da lide, ofereceu conclusão conforme à prestação jurisdicional 

solicitada, e encontra-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas.

Assim, estando devidamente fundamentada a decisão proferida pela Corte de origem, 

não há que se falar em violação do art. 489 do CPC/2015. Nesse sentido, confiram-se os 

seguintes precedentes:
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE 
DEMANDANTE.
1. Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, a ausência de 
fundamentação não deve ser confundida com a adoção de razões contrárias 
aos interesses da parte, assim, não há violação ao artigo 489 do CPC/15 
quando a Corte de origem decide de modo fundamentado, como ocorre na 
hipótese, Precedentes.
(...)
3. Agravo interno desprovido."
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(AgInt no AREsp 1646229/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 18/08/2020)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. INCONFORMISMO QUANTO A INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. NÃO AFASTAMENTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos 
morais.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC.
(...)
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1605527/BA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 27/08/2020)
 

Noutro ponto, o Tribunal de origem, analisando as circunstâncias do caso, assim 

dirimiu a controvérsia acerca da decadência do direito (fls. 816-817):
 

"Da prejudicial de prescrição/decadência
Sendo a matéria aventada nos autos de trato sucessivo, segundo o qual, o 
dano se renova a cada mês, resta, pois, afastada a aplicação do instituto da 
decadência e/ou prescrição sobre o fundo de direito da autora.
A propósito:
(...)
Desse modo, conclui-se que não é possível a aplicação da prescrição de fundo 
de direito, mas tão somente a prescrição relativa ao quinquênio anterior à 
propositura da ação.
Assim, não há que se falar em prescrição do fundo do direito, mas apenas do 
período anterior aos cinco últimos anos contados da propositura da ação. 
Isto porque, “tratando-se de obrigação de trato sucessivo, a prescrição 
alcança apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que 
precede o ajuizamento da ação, não atingindo o próprio fundo de direito” 
(STJ, AgRg-AREsp n. 706.892- SC, 3ª Turma, j. 15-03-2016, rel. Min. João 
Otávio de Noronha). E ainda, “cuidando-se de prestação de trato sucessivo, o 
decurso do prazo prescricional quinquenal não atinge o próprio fundo do 
direito invocado, mas apenas as parcelas vencidas anteriormente ao 
quinquênio que antecede o ajuizamento da ação”. (STJ, AgRg no AREsp 
252777/RS, Rel. Min. MARCO BUZZI, 4ª Turma, julgado em 19/05/2015).
Rejeito, portanto, a prejudicial de decadência/prescrição."

 
Sobre o tema, tem-se que a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, "

Se a revisão do benefício previdenciário não demandar a anulação de contrato ou transação 

extrajudicial, a pretensão de recebimento das diferenças de valores da aposentadoria não se 

sujeita à decadência, mas sim à prescrição quinquenal, que alcança apenas as parcelas vencidas 

anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação. Súmula 291/STJ e Precedentes

" (REsp 2.100.931/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 19/4/2024).
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. REVISÃO. DECADÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. QUINQUENAL. 
PRECEDENTES. CONCESSÃO DA COMPLEMENTAÇÃO. DISTINÇÃO 
ENTRE HOMENS E MULHERES. INCONSTITUCIONALIDADE 
DECLARADA PELA SUPREMA CORTE. MIGRAÇÃO E APORTE. TEMA 
DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. ABORDAGEM NO TEMA N. 452/STF. 
AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA N. 126/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC, visto que o Tribunal de 
origem efetivamente enfrentou as questões recursais, sendo que não se pode 
ter como omissa ou carente de fundamentação uma decisão tão somente 
porque suas alegações não foram acolhidas.
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
Precedentes.
3. Quanto à questão decadencial e prescricional, a pretensão recursal não 
encontra nenhum amparo na jurisprudência do STJ, sedimentada no sentido 
de que, restringindo-se a pretensão na revisão do benefício complementar de 
aposentadoria, não há incidência do prazo decadencial, havendo apenas a 
aplicação da prescrição quinquenal das parcelas vencidas anteriormente aos 
cinco anos que antecedem o ajuizamento do feito.
4. "Se a revisão do benefício previdenciário não demandar a anulação de 
contrato ou transação extrajudicial, a pretensão de recebimento das 
diferenças de valores da aposentadoria não se sujeita à decadência, mas sim 
à prescrição quinquenal, que alcança apenas as parcelas vencidas 
anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação. Súmula 
291/STJ e Precedentes" (REsp n. 2.100.931/MG, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 19/4/2024).
5. Quanto à tese de que a migração de plano inviabilizaria a pretensão 
autoral e de que seria necessária a existência de aportes para legitimar a 
revisão do benefício, tais questões não comportam conhecimento, pois são 
temas de índole constitucional e foram expressamente tratadas no Tema n. 
452/STF, fundamento inclusive utilizado pelo Tribunal para reconhecer o 
direito de revisão da autora, o que torna o STJ via inadequada à revisão do 
julgado, sobretudo quando sopesado que a recorrente não cuidou de interpor 
o devido recurso extraordinário ao STF, de modo a incidir os preceitos da 
Súmula n. 126/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.272.275/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. DECADÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. REAJUSTE NOS ANOS DE 1995 E 1996. 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO IMPUGNADA. SÚMULA N. 283 DO STF. 
PREVISÃO LEGAL E REGULAMENTAR. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o 
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos termos 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-
se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Súmula n. 83 do STJ).
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3. É quinquenal o prazo de prescrição nas ações de revisão de complemento 
de aposentadoria que visem à respectiva cobrança, por serem as prestações 
de trato sucessivo, alcançando apenas as parcelas vencidas antes do 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, e não o próprio fundo de 
direito, conforme estabelecido pelas Súmulas n. 291 e 427 do STJ. 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
4. O recurso especial que não ataca especificamente o fundamento adotado 
pela instância ordinária suficiente para manter o acórdão recorrido atrai, 
por analogia, a incidência da Súmula n. 283 do STF.
5. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ ao caso em que o acolhimento das 
teses defendidas no recurso especial reclamar, necessariamente, a 
intepretação de cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas dos 
autos, tais como disposições de regulamento de plano de previdência.
6. A incidência de óbices à interposição de recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional impede o conhecimento do referido recurso pela 
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.902.658/PB, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)
 

Nesse contexto, ao afastar a decadência do direito e a prescrição da pretensão, o 

Tribunal de origem agiu em conformidade com a jurisprudência desta Corte, de modo que o 

recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : ORZILA DA CRUZ CARNEIRO
ADVOGADO : MATHEUS ANTONIUS COSTA LEITE CALDAS - PB019319

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Impedido o Sr. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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